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1. Introdução

Este capítulo
 discute a construção institucional dos chamados “mercados de serviços ambientais” com enfoque principal em experiências em curso no Brasil. O movimento de criação e construção destes mercados representa um dos avanços mais inovadores nas políticas ambientais nos anos recentes, particularmente no que diz respeito à compensação de esforços de conservação de recursos naturais. 

Ao longo do capítulo, é realizado um mapeamento destes mercados, seu estágio de desenvolvimento, as principais barreiras encontradas para seu estabelecimento e os seus potenciais benefícios para o desenvolvimento sustentável no Brasil. Este mapeamento é realizado sem perder de vista as limitações implícitas na tentativa de criação de mercados ou mecanismos compensatórios onde estes inexistem. Há um foco mais específico nas três grandes questões ambientais que preocupam a humanidade na virada do milênio e seus mercados correspondentes. A primeira delas, considerada global por excelência, diz respeito às mudanças climáticas; a segunda, considerada de caráter mais regional, refere-se à quantidade e qualidade de água; e a terceira, também considerada de importância global, mas com implicações e respostas regionais e locais, a perda de biodiversidade. 

No primeiro caso, serão abordados os temas da construção do mercado de carbono a partir do Protocolo de Kyoto e do crescente boom do mercado voluntário do carbono, por conta da percepção crescente do problema do aquecimento global. Serão também abordados os primeiros projetos em curso no país com o objetivo de geração de créditos de carbono, sob a ótica de ocupação e uso do solo, com um foco específico nos benefícios reais e potenciais para o desenvolvimento sustentável local. 

No segundo caso, o mercado criado com base em demanda pela qualidade e quantidade de água, a discussão envolverá a relação entre floresta e água e como isto pode virar um elemento de remuneração para os produtores rurais que protegem os mananciais. Esta seção se remete à experiência internacional de cobrança pelo uso dos recursos hídricos discutido em RAMOS (neste livro). Neste capítulo, focamos na crescente discussão interna sobre o tema, com ênfase na gestão das bacias hidrográficas e a cobrança pelo uso das águas, determinada na Lei 9.433/97, cujo fundamento econômico é apresentado em CÁNEPA (neste volume). Serão apresentadas aqui as primeiras iniciativas concretas em relação ao estabelecimento deste mercado no país, focado no binômio floresta-água.

Em relação aos mercados relacionados à biodiversidade, o trabalho aborda resumidamente alguns dos principais mecanismos econômicos que vem sendo utilizados para a remuneração da biodiversidade no âmbito internacional. No cenário nacional, a experiência do ICMS Ecológico continua sendo uma referência global da eficácia de transferências fiscais intergovernamentais visando reforçar ação local de conservação da natureza (RING, 2008). A seguir, soma-se à potencialmente enorme possibilidade de remuneração à floresta em pé, trazida pelo mercado da servidão florestal, em estágio inicial de desenvolvimento em alguns estados no país. Evidentemente, esta perspectiva também gera benefícios no sentido de redução de emissões do desmatamento (REDD), de crescente interesse nos acordos de clima global. 

Em suma, este capítulo mostra como instrumentos de mercado podem ser adaptados à realidade encontrada em determinado contexto, para complementar outros mecanismos visando limitar o comportamento humano em prol da qualidade ambiental. Os pagamentos para serviços ambientais podem exercer este papel, indo além da evidência de importância da proteção dos ecossistemas naturais, expressa através da valoração econômica do meio ambiente. 

1. Fundamentação teórica
1.1. Definição de serviços ambientais

Há uma certa confusão na literatura entre os conceitos de “serviços ambientais” e “serviços ecossistêmicos”. Serviços ecossistêmicos foram definidos por DAILEY (1997) como os serviços prestados pelos ecossistemas naturais e as espécies que os compõem, na sustentação e preenchimento das condições para a permanência da vida humana na Terra. Serviços ambientais são mais relacionados com os resultados destes processos, ou ainda quando se deseja atrelar as ações antrópicas associadas à restauração e manutenção dos serviços ecossistêmicos, enquanto as funções dos ecossistemas são mais associadas com o seu orígem. Como estes conceitos tendem de ser usados de forma intercambiável, a seguir, referimos aos serviços ambientais. Mas o que estes conceitos trazem de novo é a relevância que assumem os serviços que efetivamente dão sustentação à vida no planeta; considerados mais importantes (porque de maior dificuldade para a substituição) do que os produtos gerados pelos ecossistemas. Na opinião de HEAL (2000), o melhor termo para caracterizar os serviços ambientais seria dizer que são os responsáveis pela infraestrutura necessária para o estabelecimento das sociedades humanas.

A identificação da importância dos serviços ambientais, e a crescente percepção pela sociedade da deterioração constante destes, é muito recente, tendo sido bem exemplificada através do Millenium Ecosystem Assessment (MEA). Este gigantesco esforço realizado por uma rede de milhares de cientistas entre 2002 e 2005 (MEA, 2005), concluiu que mais de 60% dos ecossistemas do mundo têm sido utilizados de forma não sustentável.

O MEA classifica os serviços derivados dos ecossistemas naturais em quatro principais conjuntos: provisionamento, regulação, suporte e cultural, os quais garantem aspectos de bem-estar das sociedades humanas (Figura 1). Entre os serviços, podemos citar: a) a purificação do ar e da água; b) a mitigação das enchentes e da seca; c) a desintoxicação e a decomposição dos dejetos; d) a geração e a renovação do solo e de sua fertilidade; e) a polinização das culturas e da vegetação natural; f) o controle da maioria das potenciais pragas agrícolas; g) a dispersão das sementes e a translocação dos nutrientes; h) a manutenção da biodiversidade, do qual depende a humanidade para sua alimentação, seus medicamentos e para o desenvolvimento industrial; i) a proteção dos raios ultravioleta; j) a participação na estabilização do clima; l) o suporte para as diversas culturas da civilização humana e m) o estímulo estético e intelectual para o espírito humano. A identificação e classificação dos serviços ecossistêmicos é uma área de pesquisa de crescente importância (FISHER et alii, 2009).

FIGURA 1 AQUI
1.2 Os Pagamentos por Serviços Ambientais
Dadas as tendências identificadas no MEA e outras alertas, qual a resposta adequada da sociedade às pressões que afetam a capacidade dos ecossistemas em continuar fornecendo estes serviços? Resta determinar o valor econômico dos serviços prestados pelos ecossistemas, e a partir daí encorajar os beneficiários destes serviços a restaurar e mantê-los? Embora pareçam passos conceitualmente subseqüentes, não é tão facil assim. Durante milênios, a humanidade vem recebendo estes serviços de forma gratuita, sem nada pagar por eles, e por isso, sem considerá-los na contabilidade das ações empreendidas. HEAL (2000) sustenta que se estamos excedendo a capacidade de suporte dos ecossistemas terrestres, a era dos serviços gratuitos está no fim. Se por um lado, não há um “dono” da Terra a qual devemos pagar por isto, por outro é preciso perceber que há custos crescentes da manutenção destes serviços básicos para que eles continuem intactos e funcionando bem. Dai saem as preocupações básicas que norteam a elaboração de políticas de pagamentos para serviços ambientais (PSA).


FEARNSIDE (1997), de forma pioneira no Brasil, argumenta que o pagamento pelos serviços ambientais pode trazer à racionalidade de curto prazo usualmente adotada nas ações humanas, uma racionalidade de longo prazo, mais apropriado no âmbito das questões ambientais. De acordo com BRACER et alli (2007), como as decisões do dia-a-dia geralmente focam nos retornos financeiros imediatos, muitas funções e estruturas ecossistêmicas não são consideradas nas tomadas de decisão. É uma premissa que a compensação dos serviços ambientais agregue valor a práticas de uso do solo rural que permitem manter estas funções tanto no curto quanto no longo prazo. 


Segundo WUNDER (2005), o conceito de PSA está no centro das demandas por abordagens mais diretas para a conservação dos ecossistemas, em contraposição aos modelos que o antecederam, que visavam juntar a conservação ao alívio da pobreza, através de iniciativas clássicas de desenvolvimento rural, acoplados às ações mais indiretas de conservação ambiental, e através dos projetos de conservação e desenvolvimento integrado. 

O que este conceito PSA traz de novo é a idéia de que beneficiários de serviços ambientais façam pagamentos diretos, regidos por contratos, condicionados aos serviços entregues, para produtores rurais ou outros detentores dos meios de provisão dos serviços ambientais (comunidades rurais, governos municipais, Unidades de Conservação, etc.), para que os mesmos adotem práticas que garantam a conservação e/ou restauração dos ecossistemas em pauta (WUNDER, 2005). Esta abordagem assume que existe um trade-off entre os diferentes usos de solo e busca compensar os interesses conflitantes através de esquemas de compensação. Quem recebe o pagamento deve ser o provedor do serviço. Uma vez que nem sempre tal produtor é representante de um grupo de baixa renda, este mecanismo não necessariamente supera ineqüidades pré-existentes. Por este motivo há quem critica a perspectiva que o PSA possa atuar como um instrumento para combater a pobreza rural (GRIEG-GRAN et alli, 2005). Por outro lado, se partirmos do princípio, de que em geral, são as populações mais pobres, que primeiro e mais intensamente sofrem os efeitos da redução da provisão dos serviços ambientais, poderíamos afirmar que o impacto social do PSA pode ser visto também (e talvez mais) pelo prisma das populações beneficiadas e não pelo prisma daqueles que provêem os serviços. 

WUNDER (2005) usa cinco critérios (ou passos) para definir o que chama de mercados de serviços ambientais “puros”: a) uma transação voluntária onde; b) um serviço ambiental (ou um uso de solo que claramente seja capaz de gerar aquele serviço) bem definido; c) é comprado por (pelo menos um) comprador de serviço ambiental; d) de (pelo menos um) vendedor de serviço ambiental; e) se e apenas se, o vendedor de fato entregar o serviço.


Dos itens acima, se depreendem alguns pontos importantes. O primeiro diz respeito ao caráter voluntário da participação, característica do instrumento econômico, em oposição às medidas mandatórias de comando e controle. E pressupõe que o potencial provedor dos serviços tenha outras opções de uso da terra, além do uso conservacionista. O segundo ponto crucial é a necessidade da clara definição do serviço ambiental em pauta. Neste caso, quanto menor a certeza em relação ao serviço entregue, maior a possibilidade de questionamento em relação às vantagens de pagar por elas. Também fica claro que estamos falando de uma transferência de recursos daquele que compra para aquele que vende; recursos estes que somente serão pagos, se os serviços forem entregues, enquanto os pagamentos durarem (ou de acordo com o contrato realizado). 


A par estes mercados de PSA definidos como “puros” por WUNDER (2005), outros autores tais como LANDELL-MILLS & PORRAS (2002), consideram um espectro muito mais amplo de arranjos, também como mercados de PSA
. Para BRACER et alli (2007), todos os esquemas de PSA partem do ponto comum de que os serviços ambientais têm valor econômico quantificável que por sua vez, podem gerar investimentos e práticas de restauração e manutenção dos mesmos. Esta condição, valor econômico quantificável, e os demais classificados por WUNDER (2005) como necessários para a existência de um PSA, nem sempre são encontrados no momento de implantação dos sistemas PSA. Em diversos casos, os esquemas são implantados baseados na crença compartilhada, que o uso do solo proposto (p.e., um manancial florestado) seja mais adequado do que outro (p.e., um pasto degradado) para atender aos interesses da sociedade. 
De acordo com POWELL & WHITE (2001), os mercados de serviços ambientais também podem ser classificados em três categorias de acordo com o nível de intervenção governamental, conforme segue.  


A primeira delas, onde o grau de intervenção governamental é menor, é aquela em que predominam os acordos privados entre os produtores de serviços e os beneficiários e acontece prioritariamente quando existe a percepção por parte dos usuários que o custo de tratamento ou a redução da renda decorrente da perda do serviço excede o pagamento pelo serviço ambiental. É a situação onde fica claro para o usuário, da vantagem da abordagem ecossistêmica ao invés da abordagem tradicional, de tratamento ou de reparo. Está baseada em negociações intensas entre beneficiários e produtores dos serviços e a princípio dispensa novos arranjos legais e regulatórios. É a que mais se assemelha ao mercado “puro” proposto por WUNDER (2005). Neste formato de mercado, é considerado que haja menores custos de transação e maior garantia de provisionamento de serviços, devido à demanda dos beneficiários diretos de que os serviços gerem os benefícios almejados de maneira verificável.  


A segunda categoria seria aquela onde predominam os mecanismos de troca entre os agentes, normalmente utilizados a partir da fixação pela autoridade reguladora de um determinado padrão a ser alcançado via negociação entre os atores. Os recursos para estas transações se originam nos agentes econômicos que concluem que a compra de créditos vale mais à pena do que a mudança de seus processos para o atendimento às exigências do órgão regulador. Depende de um forte sistema de regulação e de um efetivo sistema de monitoramento, a exemplo do Mecanismo do Desenvolvimento Limpo, criado pelo Protocolo de Quioto.

Por fim, a última categoria proposta seria aquela onde estão situados os pagamentos realizados pelo setor público, assim considerado quando algum nível de Governo ou uma instituição pública (não necessariamente estatal) paga pelo serviço ambiental. Os recursos para estas transações vêm de diversas fontes, entre elas, orçamentos gerais de governos em seus diversos níveis e taxas de usuários. Os pagamentos podem ser destinados a produtores privados ou instituições públicas gerenciadoras de recursos naturais. O fato de serem esquemas públicos não exime a negociação. Pelo contrário, intensas negociações entre poderes públicos municipais, municipais x estaduais, empresas e outros stakeholders são necessárias para o estabelecimento de mecanismos como estes. Um bom exemplo seria a gestão de bacias hidrográficas, no caso brasileiro. Normalmente exige fortes mudanças no aparato regulador.


Neste capítulo, quando estivermos nos referindo aos mercados de serviços ambientais estaremos nos referindo de forma ampla, a todas as categorias acima descritas por Powell & White (2001). Em maior ou menor grau, todos estes tipos de mercado se fazem presentes no contexto brasileiro apresentado posteriormente.   

Para iniciarmos a reflexão sobre o desenvolvimento dos mercados de serviços ambientais, perguntamos a seguir porque estes mercados não foram estabelecidos anteriormente, posto seu potencial geração de benefícios às comunidades locais, regionais e globais ou ainda por que os mercados não foram capazes de refletir os valores ambientais gerados pelos ecossistemas. Para responder às estas perguntas, vamos apresentar a seguir alguns dos conceitos e instrumental de três correntes econômicas, a Economia Ecológica, a Economia Ambiental Neoclássica e a Nova Economia Institucional, mostrando como cada uma tem a contribuir com determinados aspectos desta discussão.  

1.3 A contribuição da economia ecológica
Preocupada com a relação entre os sistemas econômicos e os sistemas ecológicos que os sustentam e os contém, a economia ecológica aponta para a necessidade de uma escala sustentável, ou seja, a existência de um estoque de capital natural que seja capaz de suportar as funções ecossistêmicas básicas, assim como o fornecimento de matérias-primas e a capacidade de absorção dos resíduos gerados pelas atividades econômicas ao longo do tempo. E neste aspecto qualquer crescimento econômico que vá além do ponto onde os custos ecológicos superem os benefícios econômicos é ineficiente e excede a escala desejável. Dito de outra forma, os limites ao crescimento fundamentados na escassez dos recursos naturais são reais e não necessariamente superáveis através do progresso tecnológico. A escala sustentável é aquela que se adapta de forma gradativa às inovações tecnológicas, de modo que a capacidade de suporte não se reduz através do tempo (DALY, 1992).


Além da escala sustentável, a economia ecológica trata a eqüidade distributiva como objetivo de importância central. A distribuição se refere à divisão relativa dos fluxos de recursos entre os diferentes atores da sociedade, incluindo as futuras gerações. Nesta questão, já apontando para um dos itens centrais dos PSA, uma distribuição justa seria aquela, onde os que excederam a escala desejável ou aqueles que vão se beneficiar da restauração das funções ecossistêmicas seja aqueles que vão pagar por isto. Como já apontado, há divergências sobre o potencial para utilização dos mercados para serviços ambientais como instrumento para retificar ineqüidades sociais, devido à própria distribuição prévia de recursos.
A contribuição principal da economia ecológica à construção dos mercados ambientais, no entanto, é dada pela determinação dos limites ao crescimento, associada à degradação do capital natural. A redução da capacidade de fornecimento dos serviços ambientais historicamente fornecidos à sociedade é derivada do conceito de capital natural crítico, identificado com a necessidade de manutenção dos serviços essenciais à vida. A percepção e posterior definição destes limites toleráveis é freqüentemente possível unicamente através de processos de barganha política
, em combinação com determinações técnico-científicas.

Como meio para estruturar os processos decisórios na economia ecológica, FARLEY & DALY (2003) sugerem que em primeiro lugar, sejam estabelecidos os limites ecológicos da escala sustentável e que se estabeleçam políticas que garantam que o nível de utilização de recursos naturais na economia permaneça dentro destes limites. Em segundo lugar, receituam o estabelecimento de uma justa distribuição dos recursos através da definição de direitos de propriedade e transferências. Somente uma vez estas duas pré-condições estabelecidas, instrumentos baseados em mercados podem ser utilizados para aproveitar do funcionamento dos seus mecanismos de alocação relativamente eficientes. Veremos abaixo de que forma esta ordem de formulação de políticas públicas tem sido observado no caso dos mercados para serviços ambientais. 

1.4 A contribuição da economia ambiental neoclássica

Para os autores oriundos da escola neoclássica, o fato dos serviços ambientais terem se mantido fora do mercado é explicado por duas principais razões: a diferença entre os custos privados e sociais na produção dos bens e serviços, e pelo fato que o fornecimento destes serviços tem características de bens públicos (HEAL, 2000, PERMAN et alli, 1996; CÁNEPA, neste volume). 


Externalidades ocorrem toda vez que um agente causa uma perda (ou um ganho) de bem estar em outro agente e esta perda (ou ganho) não é compensado. Uma externalidade ambiental negativa típica é a da fábrica que polui o rio de uma determinada cidade. Se não houver nada que obrigue o proprietário da fábrica a incorporar o custo social da poluição hídrica, o custo privado da atividade não incorporará o custo social da poluição do rio. Por outro lado, os serviços ambientais podem ser considerados de forma geral, o reverso da moeda, ou seja, geram externalidades positivas, no qual os provedores não são compensados pelos benefícios que geram. Um bom exemplo de externalidade ambiental positiva seria o do produtor rural que planta árvores nativas ao longo de um rio, e desta forma, contribui para a redução do processo de sedimentação deste corpo hídrico, evitando custos associados ao tratamento da água para os usuários da bacia a jusante. Se não houver a percepção do ganho e um correspondente pagamento dos beneficiários, usuários da água, a estes produtores, eles não serão recompensados pelo benefício social que geraram e talvez não tenham estímulo para continuar a realizar tal trabalho.


Sob esta ótica, a solução neoclássica aponta para a necessidade de que as políticas ambientais internalizem estes efeitos externos positivos, ou seja, equiparem ao custo privado do ator econômico, o benefício social da ação empreendida por ele. Segundo esta corrente teórica, desenvolvida pelo economista A.C. Pigou em trabalho publicado em 1920, estas diferenças entre os custos e benefícios privados e sociais poderiam ser corrigidas através de taxas e subsídios. E não deixa de ser muito interessante ver, que já naquele momento, este economista que assentou as bases da Economia do Bem Estar, já colocasse o plantio de florestas como exemplo de externalidade positiva em relação ao clima. Nas suas palavras: “…  It is true, in like manner, of resources devoted to afforestation, since the beneficial effect on climate often extends beyond the borders of the estates owned by the person responsible for the forest…” (PIGOU, 1920: p. 184)
A abordagem da economia de poluição (discutida detalhadamente em CÁNEPA, neste volume) é um dos verdadeiros alicerces da política ambiental atual. No entanto, as dificuldades da correta mensuração do custo social associado aos danos causados por um agente poluidor, fazem com que as taxas ambientais sejam praticadas mais em função de critérios não econômicos (VEIGA NETO, 2000). Consistente com a discussão da abordagem da economia ecológica, acima, em muitos casos a determinação de valores associados a taxas ou subsídios é sujeito a barganha entre atores, em vez da alocação eficiente de recursos. Além disso, o conceito de externalidades foi usado preponderantemente na política ambiental para aplicar o princípio do poluidor-pagador (CÁNEPA, op. cit.), e raramente pelo princípio “provedor-recebedor”, ou seja, remunerando aqueles que, ao proteger o ambiente gerem benefícios sociais não reconhecidos pelo mercado. Embora os termos pareçam simétricos, na realidade requerem instrumentos, instituições e formas de gestão distintas, mesmo sendo complementares.
A segunda razão apontada pela escola neoclássica para o estado incipiente dos mercados de serviços ambientais, diz respeito à necessidade de definição dos direitos de propriedade sobre bens e serviços não transacionados no mercado. Uma categoria de bens e serviços pode ser rotulada de “bem público”, se a sua provisão não permite exclusividade, não é rival e nem congestionável. Isto é, uma vez provido, é disponível para todos (não exclusivo); o seu uso por um não diminui sua utilidade para outros (não rival), mesmo se estes usuários são muitos (não congestionável). Um exemplo de bem público puro é o ar limpo. De fato, porém, poucos bens e serviços são bens públicos puros, o que resulta em diferentes graus de dificuldade na internalização de externalidades através de instrumentos de mercado. 

No trabalho seminal de Ronald Coase (1960), “The problem of social cost”, não haveria impedimento que os bens públicos sejam providos de forma eficiente, bastando estabelecer uma definição de propriedade ou responsabilidade sobre danos gerados pelas externalidades (HEAL, 2000; CHICHILNISKY & HEAL, 1995). Mas como em parte significativa dos serviços ambientais, a delimitação de propriedade é dificil ou impossível, depender do funcionamento pleno do mercado para resolver as externalidades não é uma opção prática e nem sempre viável. 

O caso dos Gases de Efeito Estufa – GEE, como o CO2, é exemplar. Neste caso, como o serviço prestado pela atmosfera ao absorver parte do carbono emitido pelas ações antrópicas não é propriedade de ninguém, não havia oportunidade das pessoas registrarem sua demanda por este serviço, e a emissão de gases continuava sem restrição. Somente quando os signatários da Convenção do Clima definiram o direito da população humana à uma atmosfera sem “perigosos níveis” de GEE, é que teve início o surgimento de mecanismos de mercado que pudessem responder a esta demanda. 
 
O desdobramento lógico em forma de política adotada neste caso é a introdução dos direitos de propriedade onde isto for possível, trazendo estes bens e serviços para a esfera do mercado. Esta lógica de ação pode ser considerada como um dos constituintes da política ambiental americana (onde o caso mais conhecido foi a criação do mercado de dióxido de enxofre) e é a base teórica para a criação das licenças comercializáveis, experiência esta que orientou a redação do Protocolo de Kyoto. 


Apesar dos avanços conceituais e práticas de criação de mercados onde os mesmos inexistiam, persiste a dificuldade de introduzir direitos de propriedade para os serviços ambientais que evidenciam características de bens públicos. A economia neoclássica assume como dada a existência dos mercados. Sua principal preocupação é de assegurar as condições que permitiriam aos mercados garantir a maximização do bem estar. Seu enfoque é nas políticas governamentais que buscam remediar falhas do mercado e não na análise de como incentivar a criação de novos mercados (LANDELL-MILLSs & PORRAS, 2002). Em certos casos, somente a criação de novas instituições que complementam mercados pode superar os problemas apontados.

1.5 A contribuição da nova economia institucional 
Os conceitos até aqui apresentados foram fundamentais para entendermos o porquê das falhas do mercado na percepção dos valores atribuídos aos serviços ambientais, mas não o suficiente para explicar o processo de desenvolvimento dos mercados. A Nova Economia Institucional procura responder a este questionamento. Esta corrente questiona alguns dos principais fundamentos da economia neoclássica, relacionada aos condicionantes para o perfeito funcionamento dos mercados. Questiona, por exemplo, que todos os atores econômicos sejam perfeitamente racionais, lembrando que no mundo real, as pessoas exibem comportamentos mais bem chamados de “irracionais”, porque não exibem preferências estáveis e porque não possuem habilidade suficiente para processar um grande número de possibilidades de escolha. Questiona também que a informação seja perfeita, lembrando que raramente os indivíduos possuem acesso a toda a informação disponível. A partir da oposição a estes dois fundamentos, os autores da NEI defendem que os atores econômicos tomam a melhor decisão que conseguem, dentro da melhor informação disponível e de acordo com a capacidade de cada um, ou seja, possuem uma “racionalidade limitada”.


Neste mundo de “racionalidade limitada”, há ampla possibilidade dos atores agirem de forma oportunista. Para se protegerem do comportamento oportunista, os indivíduos investem em atividades/instituições que os protejam, tais como proteção dos direitos, garantias, contratos, etc. Tais investimentos implicam em custos de transação, elemento central da NEI. Decorrente destes conceitos, para os economistas da NEI, o mercado (somente uma entre as instituições reconhecidas como pertinentes) é complementado com uma variedade ampla de arranjos institucionais que guiam a tomada de decisões e a alocação dos recursos. E a matriz resultante de instituições interligadas resulta de uma mistura de arranjos complementares e competitivos que são desenhados de acordo com variáveis históricas, econômicas, sociais e ambientais (LANDELL MILLS & PORRAS, 2002).

De acordo com CHANG & EVANS (2000), instituições podem ser definidas como padrões sistemáticos de expectativas compartilhadas, premissas dadas, normas aceitas e rotinas de interação que somadas tem efeitos robustos em modelar as motivações e comportamentos de determinados grupos de atores sociais. Segundo estes autores, há um reconhecimento geral de que as instituições são fundamentais no processo de mudanças econômicas. 

Um mercado pode ser definido como uma situação social onde ocorre a comercialização de um item e existe um mecanismo de preço que determina o valor deste item. Para que qualquer mercado possa existir, elaboradas relações sociais devem se desenvolver de forma a estruturá-lo. Teoricamente, estas relações se consistem na construção de regras que possam produzir: a) um bem definido sistema de direitos de propriedade; b) uma estrutura de governança, que sancione determinadas formas de cooperação e competição; c) regras de troca que busquem uma minimização dos custos de transação entre os agentes. Os direitos de propriedade definem os limites legais em relação à propriedade, não somente referentes aos bens de produção clássicos, tais como terra e insumos, mas também referentes a idéias, processos e habilidades individuais e/ou coletivas. As estruturas de governança se referem às leis e práticas informais que delimitam o marco legal e/ou ético das práticas de competição e cooperação entre indivíduos, firmas e governos. As regras de troca se referem às regras que irão estabelecer o fluxo de produtos e serviços entre os agentes. Elas delimitam quem pode comercializar com quem, e que garantem que os produtos sejam entregues nas condições acordadas e pagos por isto. Idealmente buscam a promoção do comércio através de regras simples, claras e menos custosas, reduzindo assim os custos de transação (FLIGSTEIN & MARA-DRITA, 1993).  
Adotando as noções do NEI definidas acima, aplicamos estes conceitos à derivação e evolução de mercados para bens e serviços ambientais. POWELL & WHITE (2001) sugerem três fases que ilustram cada estágio de desenvolvimento destes mercados. Uma primeira fase se caracteriza pela crescente percepção das ligações existentes entre as ações praticadas nos ecossistemas e suas conseqüências ambientais. Isto leva a uma primeira identificação e posterior contato entre os provedores dos serviços e os beneficiários. Na segunda fase, o debate social e político embasa a definição dos bens e serviços. Surge a necessidade de uma estrutura organizacional para permitir a realização das transações entre as partes, e assim inicia-se o processo de desenho das regras e instituições. Os instrumentos de regulação são desenhados, ao passo que os produtos a serem comercializados vão se definindo. A última fase é caracterizada pelo início das transações, tanto para as commodities quanto para os serviços específicos. É o desenvolvimento final das regras de comercialização, dos contratos de serviços, da legislação pertinente e da estrutura de suporte (monitoramento, certificação e verificação). 

Com esta sequência em mente passamos a seguir a examinar o surgimento e evolução de mercados ambientais no Brasil, nos casos do carbono florestal, água e floresta, e biodiversidade. 
2. O desenvolvimento do mercado de carbono no Brasil
O mercado de carbono nasceu como instrumento para apoiar o processo de mitigação das mudanças climáticas globais, hoje uma necessidade quase inconteste. Com um volume de transações oficiais e voluntárias avaliado em aproximadamente US$ 64 bilhões no ano de 2007 (CAPOOR e AMBROSI, 2008), dobrando ano a ano (a New Carbon Finance estimou em US$150 bilhões o volume de transações em 2008), com uma perspectiva de incremento crescente, e de caráter global, hoje, tornou-se a principal referência dos mercados ambientais.


O fenômeno das mudanças climáticas foi inicialmente identificado no Século XIX, pelo químico ARRHENIUS (1896), como fruto das emissões de CO2. Estas foram posteriormente associadas à Revolução Industrial e seus desdobramentos, na utilização de petróleo e outros combustíveis fósseis, e na conversão de florestas em espaços para produção agropecuária. Como os países do Norte avançaram mais rapidamente na adoção desta matriz energética, as responsabilidades para o acúmulo de Gases de Efeito Estufa (GEE) na atmosfera são diferenciadas. Neste sentido, ficou claro que a solução para o mesmo teria que vir de ações globais, porém também diferenciadas. E também ficou cada vez mais claro, de que quanto mais se postergarem as soluções para o enfrentamento das mudanças climáticas, maior será o custo para a sociedade global, que já vem sofrendo os primeiros impactos negativos, ainda em uma escala muito menor do que se espera, a continuar as tendências atuais de emissões de GEE (STERN, 2006; IPCC, 2007).


Estas soluções necessariamente partem de construções coletivas, de arranjos institucionais internacionais, ou em alguns casos, nacionais ou estaduais. A criação e o desenvolvimento de mercados de carbono ganham uma forte proeminência. Estes mercados são principalmente baseados em regulamentos do tipo “cap and trade”, fundamentado no instrumento de licenças de emissão comercializáveis. Nestes sistemas, busca-se um determinado patamar de redução de emissões de GEE aceitáveis às partes da negociação. Aqueles que detém mais licenças do que precisam para manter ou expandir as suas atividades econômicas emissoras, os oferecem para comercializar àqueles que estejam deficitários devido aos custos marginais relativos de mitigação. A partir da escassez relativa das licenças comercializáveis, surge um mercado entre estes atores, assim como chega-se ao preço em cada momento para o certificado ou licença de emissão (veja mais detalhes do funcionamento deste instrumento em CÁNEPA, neste volume).


O Protocolo de Kyoto (PK), que deslanchou a implementação da Convenção Quadro de Mudanças Climáticas (UNFCCC) a partir de 1997 (embora ratificado apenas em 2004), pode ser considerado o grande marco institucional na construção de instrumentos econômicos para enfrentar este problema. O PK, além de estabelecer o primeiro teto de emissões no âmbito internacional, diferenciado entre os países signatários, também estabeleceu três mecanismos de flexibilização no cumprimento das suas restrições que deram origem aos principais mercados regulados de carbono. O primeiro deles permitiu o comércio de certificados de redução de emissões entre os chamados países do Anexo 1 (países desenvolvidos e as economias em transição, a antiga URSS), mecanismo que deu origem ao sistema europeu de comércio de emissões (EU ETS), o maior mercado de carbono atual. O segundo, a Implementação Conjunta (Joint Implementation ou JI), permitiu o investimento entre agentes econômicos nestes mesmos países visando implantar projetos de mitigação de menor custo, cujos certificados de redução de emissões podiam ser utilizados ou comercializados pelo investidor. O terceiro, e mais importante para os países emergentes, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL – o Clean Development Mechanism), permitiu que projetos implantados em países em desenvolvimento pudessem gerar créditos (chamados offsets) que podem ser utilizados na contabilização da redução nas emissões dos países sujeitos às restrições com metas regulamentadas pelo PK. Em todos os casos, os instrumentos procuram meios para reduzir o custo para sociedade de cumprir com as metas de redução de emissões, através do investimento em medidas mitigadoras de menor custo por unidade de emissão reduzida. 

 
Tais medidas implicam numa guinada em relação à redução da dependência em combustíveis fósseis para energia e transporte em quase todos os países (menos o Brasil, cuja matriz energética é considerada mais “limpa”). O enfrentamento deste desafio significa dar crescente espaço para fontes de energia renováveis e não emissoras de GEE, entre estas, a solar, a eólica, a hídrica, e a de biomassa, assim como todo e qualquer esforço de eficiência energética (ver a este respeito D’AVIGNON, neste volume). 

Apesar da ênfase maior nas medidas de mitigação às fontes energéticas e transportes, não se pode perder de vista o papel crucial que o uso do solo joga neste quadro, particularmente no Brasil e outros paises de vocação florestal. Emissões provocadas pelo desmatamento, principalmente nos trópicos, representam em torno de 18% das emissões totais, uma fatia maior do que o setor de transporte global (STERN, 2006; ELIASCH, 2008). Desta fatia, quase metade ocorreu unicamente na Amazônia brasileira entre 2000 e 2005 (HANSEN et alli, 2008). Ações para preservar as áreas remanescentes de florestas tropicais são particularmente importantes para uma política de atenuação das mudanças climáticas. Análises econômicas sobre a reversão do desmatamento, baseado na compensação (total ou parcialmente) dos custos de oportunidade dos usos alternativos das áreas ocupadas por florestas, sugerem que redução de desmatamento poderia ser alcançado por meio dos mercados de carbono, por um custo relativamente baixo (NEPSTAD et alli, 2007; WUNDER, et alii, 2008). 

Mesmo assim, deve ser lembrado que o PK somente permitiu atividades associadas com florestas e mudança no uso do solo, que implicassem em reflorestamento ou aflorestamento onde não havia floresta antes. Devido ao custo relativamente alto e riscos associados à manutenção de florestas plantadas, além de outras preocupações, o apoio do mercado regulado de carbono (via PK, em cumprimento com metas de redução de emissões oficiais) para esta modalidade de mitigação foi irrisório até esta edição. 


Para além dos mercados regulados, os mercados voluntários de carbono assumiram um papel importante, movidos pela crescente percepção de organizações, empresas e indivíduos de todo o mundo de que é preciso participar de alguma forma no esforço de mitigação das mudanças climáticas, seja por convicção, por pressões de mercado ou pela busca da imagem sócioambientalmente correta junto ao seu público consumidor (veja mais detalhes sobre o fenômeno de responsabilidade socioambiental corporativa em VINHA, neste volume). Por qualquer uma desta e outras razões apontadas, o mercado voluntário cresce a uma velocidade superior ao mercado de carbono como um todo, tendo registrado no ano de 2007, um volume de negócios de US$331 milhões, tendo triplicado o valor desde o ano anterior (HAMILTON, et alii, 2008). Estes mercados, de maior flexibilidade, e de maior proximidade do público em geral, também apresentam menores custos de transação e são mais receptivos aos projetos de caráter florestal (36% do volume de CO2 comercializado neste mercado foi destinado para projetos florestais em 2006, enquanto nos mercados formais este volume foi irrisório). Todavia, exatamente graças ao seu crescimento e sua grande variedade, seus compradores cada vez mais demandam certificados que garantam padrões e critérios de qualidade, que possam assegurar não somente os reais efeitos em termos de reduções de emissões ou geração de offsets, mas também os co-benefícios sociais e/ou ambientais propalados pelos projetos.

Box 1: Impactos do mercado de carbono para o desenvolvimento local

Estudos documentados em MAY et alli (2004) e VEIGA NETO (2008), sobre a experiência de projetos florestais piloto de carbono visavam aprofundar os condicionantes dos potenciais impactos que tais projetos geram para o desenvolvimento local. Neste trabalho, realizou-se uma análise dos impactos sociais, ambientais e econômicos de três projetos implantados no Brasil. Estes incluíram o projeto da Plantar, na região central de Minas Gerais; o projeto da Peugeot, na região amazônica do estado de Mato Grosso; o projeto da Ecológica, no entorno da Ilha do Bananal, no estado do Tocantins. 


As diferenças marcantes nas características dos três projetos permitiram identificar uma série de impactos tanto positivos, quanto negativos. Do ponto de vista social, o pequeno grau de participação das comunidades locais no core business dos projetos, nas atividades de geração de créditos de carbono, foi um ponto importante. Apesar dos projetos gerarem renda e emprego durante a sua implantação, estes impactos não foram considerados de longa duração. Entre estas oportunidades geradas incluem-se as atividades de reflorestamento e correlatas (produção de mudas em viveiros locais, assistência técnica, e a coleta de sementes florestais). Em um caso, houve tentativas de apoiar financeiramente a implantação de micro projetos de geração de renda, mas estes foram pontuais e em geral não muito bem sucedidos, por não ser da competência das empresas envolvidos nos projetos florestais. 


Outro fator importante diz respeito às exigências de área necessários para projetos florestais de carbono. Como estes projetos exibem altos custos de transação na sua formulação, desenho, busca de financiamento e credenciamento, áreas maiores (numa ordem de magnitude de milhares de hectares) são necessárias para a diluição destes custos. Uma alternativa, tanto para assegurar a difusão dos benefícios entre membros de uma comunidade-alvo assim como superar a concentração de área associada, seria de buscar a agregação de produtores pequenos e médios como parceiros dos projetos, ou ainda o desenho de conceitos de projetos que possam ser replicados em uma escala mais ampla e certificados a custos mais baixos. 


Do ponto de vista ambiental, os principais impactos positivos dos projetos de carbono florestal, devem ser a sua capacidade efetiva de sequestro de carbono através das florestas ou SAFs plantados ou a conservação de florestas em pé. A verificação do carbono adicional fixado na superfície terrestre, é razão precípua da existência destes projetos. Assim, é fundamental que o volume incremental de carbono seja assegurado de forma mensurável, frente a uma crível linha de base, de forma que contribua para a mitigação dos GEE e também que ajude a mostrar a importância inequivoca destes tipos de projeto. Para tanto, a preocupação cada vez maior com a qualidade dos projetos, por parte dos compradores participantes do mercado voluntário e das exigências dos mercados regulados, certamente irá exigir que se caminhe nesta direção. Nos projetos analisados, esta meta não foi sempre observada de forma adequada, resultando na necessidade de revisar as previsões otimistas para baixo ao longo da sua implementação. Em um dos casos, simplesmente não se materializou boa parte do resultado previsto em termos de redução de emissões oriundos de desmatamento. Pelo outro lado, os projetos analisados geralmente evidenciaram impactos positivos para a conservação da biodiversidade. O projeto da Plantar e o da Peugeot mostraram que, apesar de limitada diversidade nos plantios comerciais realizados, projetos florestais de carbono podem efetivamente contribuir para a recuperação/restauração de áreas convertidas para pastagens ou outros usos do solo. Além disso, os projetos que contemplem a regeneração natural de vegetação, reflorestamento ou enriquecimento com espécies nativas como elementos complementares, asseguram co-benefícios associando serviços de carbono com biodiversidade, de crescente interesse no mercado voluntário. 


Do ponto de vista econômico, os projetos piloto ajudaram na divulgação do potencial para o país, do novo mercado internacional de serviços ambientais. Fica cada vez mais evidente que podem existir alternativas à comercialização de commodities agrícolas e biocombustiveis, para o Brasil se posicionar com respeito ao uso do solo. A redução de desmatamento na Amazônia e a restauração de matas ciliares no Centro-Sul brasileiro, críticas para a proteção dos mananciais e a conservação da biodiversidade, podem contar com recursos oriundos destes mercados para viabilizar-se. 

Com respeito ao desenvolvimento econômico local, além dos benefícios imediatos (embora de curta duração) de emprego e renda que tais projetos trouxeram, são atraentes o efeito multiplicador e gerador de arrecadação de impostos que reverbera nas contas municipais. Estes projetos podem ainda atuar para fomentar o surgimento de pólos atratores de novos projetos e de atividades socio-ambientais correlatas a partir daqueles já instalados, num círculo virtuoso associado à formação das redes e a construção de capacidades complementares.


Os projetos analisados reforçam em geral a importância dos aspectos fundiários, pois é somente um proprietário titular da terra, ou alguém com posse legítima sobre a mesma, que pode legalmente negociar um acordo contratual para venda de bens e serviços associados ao uso do solo. Este fator impõe uma barreira à entrada para alguns grupos sociais e algumas regiões, onde a regularização fundiária é cogitado mas longe de ser concretizada. Também corroborou-se a tese dos altos custos de transação em atividades associadas com a criação de novos mercados ambientais, dado não somente o alto nível de incerteza que cercunda a definição das regras do jogo pós-Kyoto, mas também pela importância nestes projetos piloto do “aprender-fazendo”. Se espera que o aprendizado trazido por estes e outros projetos deste teor sendo executados no mundo inteiro, e o consequente amadurecimento do mercado possam reduzir estes custos, de forma que os pagamentos realizados cheguem diretamente ao provedor efetivo dos serviços e não fiquem majoritariamente no meio do caminho.

3. Água

Nada pode ser mais palpável ao desenvolvimento humano do que a necessidade de água tanto para “matar” a sede humana, quanto para uso na cozinha, higiene pessoal, até o consumo animal, abastecimento industrial e irrigação. A crescente redução da qualidade e da quantidade de água para servir estas necessidades básicas das populações humanas, representa um caso sintómático das limitações do capital natural crítico para o desenvolvimento.

Frequentemente, se associa limitações nos recursos hídricos às deficiências no uso do solo e de florestas. A perspectiva de vincular estes aspectos à disponibilidade de serviços de água depende da gestão de recursos hídricos nas unidades geográficas apropriadas, onde se alojam as redes de drenagem. Neste sentido, o caso da construção de mercados ambientais ligados à água difere dos mercados de carbono, porque neste primeiro, a elaboração dos esquemas de pagamentos não demanda a construção de arranjos institucionais internacionais, devendo ser realizado com atores na escala de uma bacia hidrográfica. 

3.1 Relação floresta-água e seus impactos econômicos


Diferente do consenso alcançado nos ultimos anos entre o conhecimento científico e a percepção popular em relação ao papel das florestas nas mudanças climáticas, a relação entre florestas nativas e serviços hidrológicos não apresenta a mesma unanimidade. Permanecem incertezas em relação à magnitude dos efeitos, por exemplo, da taxa de cobertura florestal em diferentes partes de uma bacia, em relação à qualidade e quantidade de água disponível. Os efeitos localizados afetados pelas diferenças de altitude, relevo, solos, regime de chuvas, etc. podem ser tão ou mais determinantes para os efeitos finais do que qualquer alteração na cobertura florestal ou no tipo de uso do solo praticado. Estudos locais ou regionais são essenciais para entender melhor tal relação.


Entre os especialistas em hidrologia florestal, algumas posições podem ser consideradas consensuais, boa parte delas fortemente relacionada com o balanço entre evapotranspiração pelas árvores (efeito “bomba”) e a infiltração de água no solo (efeito “esponja”). As principais relações podem ser resumidas em: 1) Florestas reduzem a taxa de escorrimento superficial (runoff) de água nas bacias hidrográficas; 2) Florestas reduzem a erosão do solo e a sedimentação nos cursos de água; 3) Solos florestais filtram substâncias contaminantes e influenciam positivamente a química da água; 4) Florestas reduzem a vazão total anual em dada bacia; 5) Florestas podem aumentar ou diminuir a recarga de nascentes e águas subterrâneas, a depender do balanço entre evapotranspiração e infiltração; 6) A perda de florestas altera a produtividade aquática; 7) As florestas podem influenciar as chuvas em uma escala regional (JOHNSON & PERROT-MAITRE, 2000).


Com base nestes pontos consensuais, podemos afirmar que os serviços ambientais hidrológicos prestados pelas florestas podem incluir melhorias (ou manutenção) na: a) qualidade de água; b) regulação de vazão; c) fornecimento de água; e d) produtividade aquática. Para o estabelecimento de esquemas PSA focados nos serviços hidrológicos, é primordial identificar quais seriam os serviços gerados e quem seriam os principais beneficiários dos mesmos, entre os quais podem ser incluídos atores tão diversos como usinas hidroelétricas, empresas de abastecimento de água e praticantes de pesca esportiva.


Um próximo passo importante é avaliar o custo que implicaria a ausência das ações de conservação e/ou restauração florestal para cada uma das atividades econômicas impactadas, que podem ser, seguindo os mesmos exemplos de cima, a perda de capacidade de geração de energia elétrica, o incremento nos custos de tratamento de água, a perda de produção na pesca comercial ou ainda a perda de receitas derivadas de atividades recreativas (AYLWARD, 2002).


Reconhece-se que os efeitos hidrológicos à jusante são influenciados pelas decisões dos produtores rurais à montante (além de fatores meteorológicos, pedológicos, etc.). Igualmente, é percebido que esquemas de PSA podem internalizar nos produtores rurais os potenciais benefícios destas decisões podendo assim compensar mais diretamente o custo de restaurar os usos do solo florestais em prol do manejo de bacias hidrográficas. Frequentemente, tais decisões são tomadas sem fazer parte de uma estrutura coletiva de gestão. O PSA visa criar as condições para a institucionalização destes modelos de gestão. Em conseqüencia, uma série de experiências em PSA voltadas para a gestão de recursos hídricos tem surgido em diversas partes do mundo, dada a importância central da água para as sociedades humanas. 

3.2 Arcabouço legal e institucional no Brasil


Um leque de instrumentos presentes na legislação brasileira subsidia e fornece amparo legal e/ou institucional para a formação de esquemas PSA no país fundamentados na provisão de água de boa qualidade. A primeira delas, a Lei 9433/97, que regulamenta a Política Nacional de Recursos Hídricos, é da maior importância, pois prevê a cobrança pelo uso da água, a destinação destes recursos para a manutenção ou melhoria da saúde da bacia hidrográfica e dá ao Comitê de Bacia, o poder legal para decidir sobre a melhor forma de uso destes recursos. O processo de implementação dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos vem acontecendo de forma gradativa nos principais Comitês de Bacia federais e em alguns estados importantes, como São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Como exemplo do potencial para o desenvolvimento de esquemas PSA através dos Comitês de Bacia, vale citar o volume de arrecadação na Bacia Piracicaba-Capivari-Jundiaí (PCJ), uma das principais do país, no ano de 2007, de aproximadamente R$ 24 milhões, somadas a cobrança federal e a estadual, valor este que pode ser destinado parcialmente à implementação de projetos com provedores de serviços ambientais nesta bacia.


Visando amenizar o impacto econômico causado pela retirada de áreas aproveitáveis por reservatórios de usinas hidroelétricas, a Constituição Nacional estabelece a arrecadação de royalties e compensações financeiras, que são repassadas pelas usinas hidroelétricas aos municípios e estados de acordo com a área dos seus territórios requisitados pelo alagamento. Somente no caso das Bacias Hidrográficas Paraná-Paraguai este repasse correspondia a aproximadamente R$430 milhões em 2006 somente para os municípios com áreas alagadas, sendo o mesmo valor para os estados correspondentes (MAY, ANDERSON & BOHRER, citado em VEIGA NETO, 2008)
. Infelizmente, tais repasses não implicam em nenhuma obrigatoriedade do retorno deste recurso para assegurar a proteção dos reservatórios contra a sedimentação. A reversão de parte destes recursos com este propósito implicaria a necessidade de um entendimento local do papel da floresta nas propriedades rurais à montante do reservatório, em relação à redução da sedimentação e a percepção dos municípios como beneficiários de tais ações. 


Uma terceira oportunidade para montagem de esquemas PSA, baseados na relação entre florestas e serviços ambientais hidrológicos, seria a regulamentação e a implantação dos artigos 47 e 48, da lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC; Lei No. 9985/2000), que prevêem a contribuição financeira por usuários de recursos hídricos, empresas de abastecimento urbano e de energia elétrica, que se beneficiem da proteção proporcionada por Unidades de Conservação. A título de exemplo do potencial de recursos que poderiam ser alocados a partir destes dispositivos para contribuir à gestão destas unidades, trabalho realizado no Parque Nacional da Tijuca, simulou um valor de aproximadamente R$ 530 mil/ano, para esta UC (MAY, SANTOS e PEIXOTO, 2006). Além das UCs públicas de proteção integral, candidatas naturais para beneficiar destes dispositivos, no caso dos proprietários rurais, a maior perspectiva de participação estaria com aqueles que já possuem ou que venham a criar Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). 


Com base nestas instâncias legais, e outros que venham a existir nas distintas esferas de governança, recursos oriundos dos orçamentos públicos e de taxações específicas podem ser utilizados para o financiamento de sistemas PSA. O primeiro caso concreto de PSA baseado em água no país, localizado no município de Extrema-MG, nasceu a partir de uma lei municipal de PSA, promulgada em 2005 (ver Box 2). 

Além desta experiência municipal, outras experiências estaduais tem se sucedido. O Estado do Espírito Santo promulgou em 2008, a lei que criou o PSA Estadual
 e o FUNDÁGUA
, fundo abastecido, entre outras fontes, através de percentual arrecadado com royalties de petróleo, e que prevê os pagamentos de serviços ambientais aos produtores rurais de bacias hidrográficas prioritárias do estado. Os primeiros pagamentos tiveram início em março de 2009. O estado de Minas Gerais também promulgou no ano de 2008 o Programa “Bolsa Verde”, que também prevê pagamentos de serviços ambientais aos produtores rurais, financiados com recursos do FHIDRO, o fundo de recursos hídricos do estado, abastecido pelos recursos da compensação ao estado pelas áreas alagadas pelo setor elétrico. Outros estados, como São Paulo, assim como o Governo Federal, também vêm discutindo e estão em processo de desenvolvimento de legislações pertinentes.
Box 2: PSA em microbacias hidrográficas piloto no Brasil

Os primeiros casos brasileiros de PSA estão fortemente baseados no conceito do “Produtor de Água”, desenvolvido pela Agência Nacional de Águas (ANA, 2003). Os recursos destinados aos pagamentos dos produtores rurais se originam da cobrança dos recursos hídricos, fazendo a ligação direta entre os provedores dos serviços e os usuários; ou ainda de orçamentos municipais e/ou estaduais. 


No caso da Bacia PCJ, o processo de restauração florestal das Áreas de Preservação Permanente (APPs) do Sistema Cantareira, o maior sistema de abastecimento urbano do país, serviu de foco geográfico, através de projetos piloto em microbacias nos estados de São Paulo e Minas Gerais. As principais atividades referentes à construção da proposta foram: a definição dos valores e das práticas agrícolas e florestais que seriam elegíveis para serem pagas a título de serviços providos, a definição das formas de contratação dos serviços e a garantia do amparo jurídico das operações a serem realizados com os recursos da cobrança. Os pagamentos foram definidos em uma faixa que vai de R$25,00 a R$ 75,00/ha/ano por um período de três anos, por práticas de conservação de solo e de R$ 42,00 a R$ 125,00/ha/ano, também por período de três anos, por práticas de conservação e restauração florestal. A variação dentro das faixas reflete diferentes graus de engajamento dos produtores rurais às ações de restauração e conservação florestal propostas pelo projeto. Os serviços serão contratados via edital público, ganhando aquelas propriedades, que gerarem maiores benefícios ambientais, de acordo com critérios técnicos definidos no edital. Os recursos para iniciar o processo piloto foram oriundos do Comitê PCJ, que designou R$ 550 mil da Cobrança Federal pelo uso da água, para os primeiros pilotos, como contrapartida aos recursos assegurados pelas instituições parceiras (a Agência Nacional de Águas-ANA, as Secretarias de Meio Ambiente e de Agricultura do estado de São Paulo e a ONG ambiental The Nature Conservancy-TNC).

Na mesma bacia PCJ, o projeto piloto em microbacia do município de Extrema-MG representa situação distinta. Neste caso, a iniciativa pioneira da Prefeitura Municipal de promulgar uma Lei Municipal de Serviços Ambientais, permitiu que a mesma apoiasse financeiramente os produtores rurais que cumprirem com metas determinadas de controle de erosão, saneamento rural e reestabelecimento das Reservas Legais e Áreas de Proteção Permanente-APP. No caso de Extrema, os parceiros institucionais, além da Prefeitura, são a ANA, TNC e o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais (IEF-MG), além da mesma também receber apoio do Comitê PCJ, para ações de implementação do projeto. Os produtores rurais habilitados a fazerem parte do esquema de PSA, recebem anualmente 100 Unidades Fiscais do município por hectare de área total da propriedade por um período de quatro anos. O valor da UF municipal em 2009, estava em R$ 1,69, fazendo com que o pagamento constituisse num valor superior ao custo de oportunidade para a atividade econômica predominante, a pecuária de leite, mas significantemente menor da outra atividade que vem crescendo de forma expressiva na região: a conversão para usos residenciais (loteamentos rurais). Os pagamentos aos produtores rurais de Extrema já vêm sendo realizados desde abril de 2007, apenas numa microbacia piloto. Como resultado, aponta-se uma adesão significativa de produtores rurais. Este projeto tem servido até o momento desta edição como principal referência de iniciativas municipais de PSA no Brasil, servindo como inspiração às outras iniciativas já em desenvolvimento. 
4. Biodiversidade
A destruição de habitats e a degradação e fragmentação associada ao desmatamento são consideradas entre as principais ameaças à extinção de espécies terrestres. O Brasil, país cuja megadiversidade ocupa local de destaque, é também um dos países com as maiores perdas, em consequência do processo de ocupação do solo, tais como Austrália, China, Indonésia e México.

A estabilidade, funcionalidade e sustentabilidade dos ecossistemas dependem em grande medida da sua biodiversidade. E não somente os produtos e serviços diretamente derivados da biodiversidade per se ficam ameaçados com sua redução, mas também os outros bens e serviços ambientais de importância para o bem-estar humano (MEA, 2005).


No estabelecimento de mercados para serviços ambientais associados à biodiversidade, uma questão de difícil equacionamento tem sido o estabelecimento de uma unidade da mensuração do serviço a ser comercializada: neste caso, a própria vida e sua diversidade natural. Não é uma tarefa fácil, pois os organismos são por natureza heterogêneos e dispersos, diferente do carbono ou “CO2-equivalente”, usado para medir os benefícios de redução de emissões de GEE. Há uma busca por “surrogates” (indicadores substitutos). A mais comum é a medida de área conservada em locais associados com alta biodiversidade. 

Instrumentos econômicos para a conservação da biodiversidade vêm surgindo, devido às limitações de outras medidas adotadas, e a precariedade das áreas protegidas. Uma destas se deve à incapacidade das instituições públicas de assegurar os recursos necessários para a sua proteção adequada, considerando a existência de bens públicos associados à sua provisão. Embora o sistema global de áreas protegidas tenha crescido bastante, há o agravante de que alguns parques e reservas quando criadas em países em desenvolvimento, não sejam implementadas a contento , virando “parques de papel”. Além disso, há crescente evidência científica de que a biodiversidade não pode ser conservada unicamente através da criação de tais áreas, mesmo se forem integralmente protegidas. É preciso ir “além das fronteiras” de tais áreas e desenvolver ações que permitam a conservação da biodiversidade numa escala de paisagem e com uma forte integração com as práticas daqueles que ocupam o solo. Para que isto aconteça, é necessário que os ecossistemas naturais e sua biodiversidade incorporada passem a fazer parte dos valores incorporados na terra e seu uso para fins produtivos, para transmitir aos tomadores de decisão sobre o uso do solo, o valor dado pela sociedade à biodiversidade. 


Os instrumentos econômicos para a conservação da biodiversidade ainda incluem a aquisição de áreas prioritárias para a conservação, hoje uma solução em franco declínio devido ao alto custo que este implica.  Outros mecanismos são associados à compra de direitos de acesso, relacionadas à bioprospecção, assim como para caça, pesca e ecoturismo. Nesta categoria, cabem instrumentos de compensação desenhados de acordo com a proteção aos recursos naturais realizada pelo proprietário, como no caso dos conservation easements (servidão), leases (aluguel), ou concessions (concessão). Mais recentemente, novos instrumentos têm evoluído envolvendo pagamentos realizados em resposta à performance de conservação em respeito aos componentes específicos de biodiversidade desejados, tais como proteção de uma ou mais espécies alvo (p.e., o Mico-Leão Dourado) ou habitats como áreas úmidas em propriedades particulares. Há ainda a criação de mercados através de sistemas “cap and trade”, nos quais a demanda pela biodiversidade é artificialmente criada através da regulação de atividades do setor produtivo, tanto agrícola, quanto urbano ou de infra-estrutura. Nesta categoria se incluem os wetland mitigation banks (bancos de mitigação de áreas úmidas) e os tradable development rights (permuta de direitos de uso) além dos créditos voluntários de biodiversidade (biodiversity offsets). Por fim, abriga-se nesta categorização a certificação de produtos pelo benefício que suas práticas produtivas garantem à conservação da biodiversidade, reconhecido no mercado na forma de um prêmio comercial, ou acesso preferencial a mercados diferenciais. 


Das opções para instrumentos econômicos em desenvolvimento no país, uma diz respeito ao retorno aos proprietários de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), de parte dos recursos do ICMS-Ecológico que suas propriedades arrecadam aos municípios onde estão localizados. Uma segunda possibilidade envolve o desenvolvimento do mercado de servidão florestal; as duas surgem a partir de experiências em andamento no estado do Paraná.


O ICMS-Ecológico atua como mecanismo de compensação fiscal aos municípios que abrigam Unidades de Conservação em seus territórios, tendo sido adotado em 11 estados no país. A fórmula de alocação dos recursos onde tem sido adotado é ajustada para refletir a proporção da área total dos municípios que fica dentro de tais unidades. Estes recursos têm sido em alguns casos, utilizados pelas Prefeituras para atividades de gestão ambiental no município, embora os recursos não sejam assim carimbados, podendo ser aplicados em despesas gerais. No caso dos produtores rurais que abrigam RPPNs em suas propriedades, as quais também constituem Unidades de Conservação, alguns proprietários, escorados pela legislação de RPPNs do estado do Paraná, iniciaram processos de negociação, com o apoio da Associação de RPPNs do estado, do Instituto Ambiental do Paraná-IAP e do Tribunal de Contas, para receberem uma parcela dos recursos que geram para os seus municípios. Este processo teve início no ano de 2003, e desde então, um número ainda pequeno de proprietários vem recebendo estes repasses das Prefeituras para o financiamento de despesas de gestão e manutenção de suas áreas. Em 2005, sete RPPNs, totalizando 3.158 hectares, receberam aproximadamente R$ 210 mil, através de repasses municipais desta fonte (VEIGA NETO, 2008). Se espera que as experiências positivas destes proprietários incentivem outros a dedicar parte da sua área à conservação da biodiversidade. 

O mercado da servidão florestal nasce a partir do Código Florestal que cria a figura da Reserva Legal, estabelecendo um teto (“cap”) mínimo a ser conservado em todas as propriedades rurais do Brasil. A regulamentação da Reserva Legal permite a sua compensação extra-propriedade (“trade”), de maneira semelhante ao mercado de carbono, com seus mecanismos de flexibilização. Do ponto de vista do produtor rural que possui um passivo ambiental em relação à observação da Reserva Legal (abaixo do teto), a lei permite que este produtor adquira os direitos de servidão florestal, de forma a atingir sua meta, ao menor custo possível e sem precisar encarar os custos de perda de renda da sua atividade atual e os custos de reconversão de sua área agrícola para um ecossistema florestal novamente. Do ponto de vista do produtor rural que manteve sua propriedade rural com excedente florestal, o mercado de servidão florestal permite que ele tenha uma nova fonte de renda. Este tipo de troca pode valer tanto para aqueles que são superavitários em área de Reserva Legal devido à manutenção de florestas intactas, ou ainda para aqueles que decidirem restaurar parte ou toda a sua propriedade.

5. Síntese e conclusões 
Baseados nos casos analisados para este trabalho, chega-se a algumas conclusões relacionadas aos passos fundamentais na construção de novos mercados para bens e serviços ambientais. Para iniciar, podemos inferir que à exceção dos mercados voluntários de carbono, que se apóiam em standards e diferentes processos de certificação igualmente voluntários, nos demais casos há amparo legal subjacente aos esquemas de pagamentos propostos. Também ficou claro que a construção do arcabouço legal e regulatório não é absolutamente trivial. Esta construção envolve a discussão e elaboração de novas leis e regulamentos; a operacionalização da regulamentação nos órgãos ambientais ou instituições pertinentes; a criação, muitas vezes, de novas instituições para operá-las; e a capacitação de agentes públicos e privados para fazê-las funcionar.

Chama a atenção, o grande número de instituições participantes, tanto privadas, quanto públicas, e da variedade dos arranjos entre atores, fundamentais para que as experiências se deslanchem e que os alicerces institucionais dos esquemas PSA sejam construídos. Há diversos papéis a serem exercidos pelos agentes privados, pelas instituições governamentais, pelas ONGs e pelos produtores rurais e seus representantes, necessários para a expansão e consolidação dos mercados de serviços ambientais. 

Em relação aos instrumentos econômicos utilizados verifica-se a aplicação prática de alguns conceitos teóricos de formulação de mercados, como a criação de sistemas “cap and trade”, no caso do carbono e da servidão florestal e o uso de esquemas “poluidor-pagador” para viabilizar esquemas “provedor-recebedor”, como no caso do “produtor de água”. Vimos também a combinação interessante de dois ou mais instrumentos. Este ocorre, por exemplo, no caso da servidão florestal, onde ao “cap and trade”, se soma a delimitação de uma área protegida pelo proprietário (“easement”), seja perpétuo ou temporário, perfazendo o lado da oferta. E confirmamos o importante papel dos instrumentos de compensação fiscal (ICMS-Ecológico), agora com desdobramentos para o proprietário privado, que recebe compensação para a criação da RPPN, no caso do Paraná.
Em relação à demanda, reforça-se o caráter global do mercado de carbono, enquanto salienta-se o mercado regional para a água. Apesar do caráter também global da biodiversidade, este mercado é gerado a partir de demandas induzidas por legislações nacionais, estaduais e municipais. Há ainda importante papel para mercados para serviços conjuntos (chamados de serviços bundled, ou enfeixados), quando se trata de recursos florestais, que fornecem benefícios tanto para a retenção de estoques de carbono, quanto para provisão de serviços hídricos e proteção da biodiversidade. Neste sentido, o papel do mercado voluntário para carbono vem sendo estimulado, com especial referência para projetos com claros co-benefícios sociais e ambientais, muito além da mensuração das toneladas de carbono capturadas ou retidas. 
No caso da água, chama a atenção, a postura inovadora dos compradores de serviços ambientais, que atuam às vezes de forma pró-ativa, como no caso da Prefeitura Municipal de Extrema, ou do Comitê PCJ, exercendo um papel de “romper a inércia”, aprovando recursos para colocar em marcha esquemas PSA com potencial para replicação em outras partes da mesma bacia. No caso da biodiversidade, salta aos olhos o que um mercado de “cap and trade” bem aplicado pode fazer para a conservação da biodiversidade no país, criando uma demanda antes não existente por áreas florestais, demanda esta que se corretamente alocada, em áreas prioritárias para a conservação, pode fazer o papel de dezenas de unidades de conservação, ao mesmo tempo em que reduz os custos de adequação ambiental, com todos os benefícios de mercado, e outros, que a legalidade traz para o produtor rural ligado ao agronegócio.

No que diz respeito à oferta, a presença de altos custos de transação associados à elaboração de projetos no mercado regulado internacional de carbono e à certificação dos mesmos, tornou-se uma barreira à entrada de produtores rurais de qualquer escala. Mesmo no mercado voluntário, a participação de instituições de apoio, como ONGs, é fundamental para que projetos de pequena escala ou compostos por vários produtores rurais pequenos e médios, tenham acesso aos compradores e aos standards de qualidade, cada vez mais exigidos por estes mercados. Em relação à água, a principal motivação dos produtores a participar dos esquemas de PSA tem sido a sua própria percepção da escassez de água, associado a compensações que remunerem total ou parcialmente seus custos de oportunidade. Para alguns produtores, a motivação também está baseada na redução dos custos de cumprimento da adequação ambiental, evidência que um fator essencial no êxito de tais esquemas se deve ao casamento entre instrumentos de comando e controle e incentivos econômicos. No caso da biodiversidade, a maior motivação surge da perspectiva de gerar renda oriunda da manutenção de florestas nas propriedades privadas, que para produtores rurais, não tem sido economicamente atraente. 

 
Para se retratar a evolução de mercados em formação, recorremos a uma avaliação das suas características fundamentais, com respeito aos mecanismos de transferência de valores, nas unidades de pagamento, e aos próprios valores pagos em relação à formação de preço num mercado tradicional. Com respeito aos mecanismos de transferência, os contratos diretos entre compradores e vendedores ainda constituem o mecanismo predominante, característica dos mercados ainda não maduros. No que diz respeito às unidades de pagamento, ou as “moedas” negociadas, no caso do carbono é a própria unidade do serviço ambiental fornecida (toneladas de carbono ou equivalente cuja emissão é reduzida), ao passo que para a água e para a biodiversidade são as unidades de área (p.e., hectares de floresta protegida ou solos tratados com práticas conservacionistas), que assume o papel de proxy do serviço ambiental. Este indica que, no caso da água, há uma necessidade de maiores estudos nas bacias de interesse, que vincula as práticas de uso do solo, da proteção de mananciais ou nascentes com os serviços ambientais pagos (volume ou qualidade de água provida para os demandantes). Em relação aos valores pagos em cada caso analisado, pode-se observar uma grande variação entre estes, decorrentes dos diferentes serviços e distintas formas de contratação dos mesmos. Vale ressaltar que – ainda que de forma embrionária – já se observa os primeiros sinais de preços em formação em todos os três principais mercados de serviços ambientais.
Ao longo do trabalho, foi possível identificar as principais barreiras, se constituindo igualmente em custos de transação, na implantação, desenvolvimento, expansão e consolidação de todos os esquemas estudados. Há um grande caminho a percorrer para a consolidação destes mercados em uma escala relevante. No caso do carbono, a aprovação apenas recente pelo Conselho do MDL das metodologias exigidas para a elaboração e comprovação de adicionalidade dos projetos florestais e o seu alto custo de desenvolvimento ainda representam barreiras de acesso aos mercados regulados. Nos mercados voluntários, as principais barreiras a serem superadas serão as crescentes exigências dos padrões de certificação, pois embora não regidos pela regulamentação de limitações de emissões de GEE, tentam se aproximar às mesmas normas para gerar ativos de qualidade aceitáveis no mercado. No caso da água, o lento processo de implantação dos instrumentos da gestão de recursos hídricos nos Comitês de Bacia limita a replicação do modelo do produtor de água através dos Comitês para aqueles poucos que já fazem a gestão completa, incluindo a cobrança pelo uso de água. Por outro lado, embora a replicação do PSA municipal é potencialmente muito grande, requer todavia o engajamento dos Poderes Legislativo e Executivo municipais, o que nem sempre é trivial. Para a servidão florestal, há incerteza da manutenção das regras do jogo a nível federal devido ao debate em curso sobre o Código Florestal. Além disso, a operacionalização dos esquemas de compensação em cada estado requer a elaboração e verificação em campo de bases de dados cadastrais, o que é dificultado ainda em determinados estados e regiões, pela fragilidade dos títulos de terra. No caso do ICMS-E, a ausência do instrumento em alguns estados e a não regulamentação da relação da RPPN com o município, nas leis estaduais de RPPN, impossibilita que o repasse parcial desta receita seja adotado como instrumento em apoio à conservação particular. 

Apesar das barreiras apontadas, vale pensar que da mesma forma que o país possui enormes vantagens comparativas que o faz ser um dos maiores exportadores de produtos agrícolas do mundo, o Brasil também ocupa um lugar ímpar na produção de serviços ambientais regionais e globais. Desta forma, com a crescente conscientização global sobre as questões ambientais, a consolidação destes mercados de serviços ambientais pode significar para o país, e para seus produtores rurais, a mesma importância que hoje é dada aos mercados agrícolas tradicionais.  

6. Guia para leitura e pesquisa adicional
Para leitura adicional, sugere-se, além da bibliografia descrita abaixo, a versão traduzida para o português da excelente publicação “Mercados para Serviços Ecossistêmicos”, organizada por Pagiola, Bishop e Landell-Mills (2005), que traz um amplo panorama de casos internacionais de PSA e dos conceitos discutidos neste capítulo.

Para uma permanente atualização sobre o tema, sugere-se a consulta aos sites www.katoombagroup.org e www.ecosystemmarketplace.com, onde os interessados poderão encontrar informações sobre mercados, publicações, eventos, etc. 

No que tange às sugestões para pesquisas adicionais, podemos sugerir que em relação à construção do arcabouço regulatório, vale uma discussão em relação às novas propostas de lei que estão sendo propostas nos diversos níveis da Federação, algumas com viés de “bolsas” ao invés da lógica da prestação de serviços. Há necessidade de uma discussão em relação às fontes de recursos para sustentar esquemas desta natureza e qual o volume necessário a depender do público alvo. 

Em relação à consolidação dos PSA relacionados à provisão de água, é fundamental que possamos avançar não somente na delimitação de quais poderiam ser as microbacias prioritárias nos sistemas de água mais importantes do país, mas também na elaboração de estudos de hidrologia florestal e valoração ambiental que sustentem de forma mais consistente, o nível dos pagamentos a serem realizados. 

Em relação aos mercados de servidão florestal, um dos principais gargalos aqui parece ser a construção de argumentos que ajudem a respaldar os parâmetros legais dados pelo Código Florestal, do ponto de vista de geração de serviços ambientais à sociedade brasileira, inclusive à grande produção agrícola. 
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� Capítulo baseado na tese de Doutorado do primeiro autor (VEIGA, 2008), sob a orientação do segundo.


� Estas autoras realizaram trabalho sobre desenvolvimento dos mercados de serviços ambientais analisando 287 esquemas PSA em todo o mundo.


� A definição dos percentuais de Reserva Legal dos biomas no Código Florestal brasileiro e os percentuais de níveis de abatimento de Gases de Efeito Estufa para cada país no Protocolo de Kyoto são um bom exemplo desta afirmativa


� Vale mencionar que metade deste valor vem da compensação apenas do sistema Itaipú, que embora principalmente dedicada aos municípios mais próximos da usina, também compensa grande parte dos municípios da bacia do Paraná. 


� Lei nº 8.995, de 22 de setembro de 2008, regulamentada pelo Decreto nº 2168-R, de 09 de dezembro de 2008.


� Regulamentado pelo Decreto 2167-R, de 09 de dezembro de 2008.
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